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Por algumas vezes, da tribuna do 
Senado ou nesta coluna, reclama-
mos da falta de planejamento das 
atividades administrativas. Salien-
tamos a impropriedade de ação do 
Estado, embora a Constituição re-
comende, em mais de um artigo, a 
elaboração de planos nacionais, re-
gionais e setoriais. Assim preconiza 
a Lei Maior para que se discipline o 
trabalho público, os recursos fi-
nanceiros sejam melhor aplicados 
e a população atendida segundo 
suas necessidades reais. A expe-
riência, mais que a teoria, demons-
tra a vantagem dos serviços e obras 
realizados por critérios objetivos e 
firmes, e não por decisões pessoais, 
variáveis ao sabor de vontades e 
circunstâncias. As prioridades es-
tudadas e bem estabelecidas pro-
duzem efeitos mais amplos e bené-
ficos para o povo. Além de resulta-
dos materiais, são educativas e pre-
vinem ou orientam quanto ao que 
deve ser feito no futuro. 

Os governos, porém, geralmente, 
repelem os planos. Não querem fi-
car vinculados a procedimentos 
pré-traçados, que definem diretri-
zes e dimensionam fins, tendo em 
conta a sorte da população e não de 
grupos privilegiados, ou isolados. 
Em verdade, depois de 1946, so-
mente o Plano Salte — Saúde, Ali-
mentação, Transporte e Energia —
se converteu em lei, no governo do 
presidente Dutra. Mas não foi regu-
larmente executado. Não produziu, 
portanto, os efeitos esperados. Res-
tou como exemplo de que é possível 
na democracia, no regime de parti-
dos múltiplos, preparar planos com 
objetivos diversos, entre si concor-
dantes ou coordenados, à luz do in-
teresse social amplo. 

Em dias recentes, o jornal O Esta-
do de S. Paulo, em oportuno edito-
rial, fixou a falta de planos na admi-
nistração brasileira. Apontando a  

conveniência de fazê-los, observou, 
com isenção, que "hoje não há mais 
desculpas para o primitivismo de se 
governar sem um plano e quase por 
reflexo condicionado". Daí ter lou-
vado a iniciativa do governo federal 
de contratar organização especiali-
zada para o preparo de plano desti-
nado a regular a ação administrativa 
do próximo presidente, na expecta-
tiva, decerto, da reeleição pleiteada. 
A observação geral é correta, pois os 
complexos problemas a cargo do 
Estado, na sociedade contemporâ-
nea, uns de natureza material, ou-
tros de ordem cultural, não são 
compatíveis com decisões arbitrá-
rias e de ocasião. Exigem soluções 
ordenadas, que pressupõem com-
paração de dados econômicos, esta- 

tísticos e sociais, para obtenção de 
resultados justos e proporcionais 
aos gastos feitos. 

A falha da inexistência de plane-
jamento retrata-se, agora mesmo, 
nos setores mais críticos da socieda-
de e do Estado. Todas as publica-
ções revelam o crescimento do de-
semprego. Só em São Paulo, segun-
do largamente noticiado, há cerca 
de 1 milhão e meio de desemprega-
dos, correspondendo à taxa alar-
mante de 18%. Enquanto isso, o mi-
nistro do Trabalho não considera 
grave o problema, o que reflete, pelo 
menos, desconhecimento da situa-
ção no seu aspecto real, visto que a 
imprensa acentua ser o maior de-
semprego nos últimos cinco anos. 
Ilá um descompasso entre a reali- 

dade sentida e comentada e a pre-
sunção refletida pelo governo. 

A questão da seca no Nordeste é 
igualmente expressiva da falta de 
planejamento e de previsão do go-
verno. Surpreendentemente, o se-
cretário de Políticas Regionais, que 
acaba de deixar o cargo, "afirma 
que o governo não tomou medidas 
antecipadas contra a estiagem para 
não causar pânico no Nordeste", e 
acrescenta que não vê solução apli-
cável à questão. Ora, se não foram 
adotadas "medidas antecipadas" é 
porque não há qualquer planifica-
ção no setor. Tal procedimento, po-
rém, é inadmissível, pois se trata de 
problema antigo e perfeitamente 
previsíVel, a que se aplicam, hoje, 
conhecimentos e tecnologia de lar-
go alcance. Demais, os órgãos de 
governo que trabalham na região 
têm extensa experiência no trato do 
assunto, que lhes permite prever 
providências, pelo menos atenu.an-
tes dos efeitos da estiagem prolon-
gada. Afigura - se censurável a repe-
tição das velhas práticas de "grupos 
de trabalho", que são meramente 
de emergência e abrem oportunida-
de a irregularidades conhecidas. 
Problema de tamanha gravidade e 
persistência, na região mais pobre 
do país, já era para.estar equaciona-
do, com seriedade, à vista do futuro, 
e não continuar exposto a medidas 
rotineiras, destituídas de conteúdo 
programático e de justiça social. 
. Portanto, problemas graves como 
o do desemprego e o da seca, tanto 
quanto o da saúde e outros, recla-
mam planejamento, para que pos-
sam ser articulados e adotadas solu-
ções racionais e de efeito duradou-
ro. Atos de rotina e planos previstos 
com fins políticos não condizem 
com o sofrimento coletivo, em di-
mensão de crise, como no presente. 
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